
A Defesa Nacional na agenda legislativa
brasileira: um balanço crítico*

té recentemente, a ausência de um Minis
tério da Defesa sob controle cixil,' a falta

, quase absoluta de pai ticipação do Con
gresso e dos partidos na análise rotineira das
questões de defesa, para não nos estendermos
na lista e nos fixarmos em alguns pontos nodais,
denotavam que quase não existiam, no nível
do aparelho de Estado e mesmo da própria so
ciedade política, civis especializados em assun
tos militares que não os funcionários diretos
dos ministérios dirigidos por militares. O suces
so militar na manutenção de suas prerrogau-
vas nessa área então apontava e retroalimen-
tava, de maneira imediata, para a competên
cia "superior" dos militares ante ao total des
conhecimento dos civis em questões de defe
sa, estratégia e técnicas, que comporiam o mun
do das armas. Isso tornava difícil a criação de
um modelo eficaz de controle civil, quanto

mais democrático.

Em países de novas democracias, como o
caso brasileiro, esperava-se que a uansição de
um regime autoritário para um regime demo
crático resultasse em um novo perfil do Pai Ia
mento, em que este saísse das sombras do pe
ríodo anterior e assumisse a proeminência re-
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querida sobre as mais diversas matérias, como

pressupõe o novo adjetivo democrático. No
entanto, a questão é muito mais complexa do
que ã primeira vista possa parecer, e, ao anali
sarmos a relação entre o Legislativo e as ques
tões de defesa, esta assume contornos rnenos

claros e mais preocupantes. -

Introdução

Desde a clássica formulação da separação
de poderes empreendida por Montesquieu ain
da no século XVIII, tomou-se comum o enten

dimento dessa separação a partir de dois prin
cípios simples: um visando ã questão da espe
cialização de tarefas, e o outro contemplando
o primado da independência.^ Contempora-
neamente, esse sistema tem aparecido na lite
ratura sob o princípio geral de um sistema de
fi'eios e contrapesos (clieck and balance), a fim
de evitar que um dos poderes se sobrepuje
sobre os demais.

No quadro brasileiro pó.s-autoritário, a
nova Constituição de 1988 conferiu ao Parla

mento nacional amplos instrumentos para o
exercício da atividade legi.slativa, em grande

* Sou profundamente grato à Fundação de Atuparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) pelo suporte linanceiro ã
realização desta pesquLsa.

** Universidade Estadual de t;ainpinas (Unicamp)- uuiu u i u
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e questão militar, a criação do Ministério da Defesa no Brasil . de minha atitona. em hup:/libdigi.uuicamp.br/docume.,t
?ct)de=vils000378085 (consultado em 12/04/0b).
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medida procurando retomar suas prerrogati
vas usurpadas no período de exceção (1964-
1985) e paralelamente elaborada sob o signo
da instauração de regime parlamentarista (que,
devido a uma manobra presidencial de última
hora, acabou não vingando)

Desse modo, o "Congresso brasileiro tem
uma gama bastante ampla de mecanismos for
mais para o exercício de sua função de fiscali

zação, prevista na Constituição (...) Além dis

so, o Congresso brasileiro desenvolveu uma

impressionante estrutura organizacional e de
informações para apoiar suas funções legislativa
e de fiscalização (...) Os melhoramentos na

estrutura organizacional incluem maior núme

ro e maior especialização do pessoal contrata

do para apoio técnico nas assessorias de ambas
as Casas do Legislativo. Além disso, o apoio
organizacional hoje prestado no Congresso é
predominantemente ligado ao trabalho das
comissões, ao contrário da ênfase anterior na

assistência individual aos congressistas"."'
Precisamente sobre a análise das comis

sões, mais especificamente sobre a Comissão
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional

da Câmara dos Deputados, recairá nossa aná
lise, haja vista que a mesma Comissão no Se
nado tende a atuar quase que exclusivamente
no campo das relações internacionais, sancio

nando a nomeação de embaixadores, apreci-

^ndo matérias referentes a coméi cio exterior,

assuntos ligados a organismos multilaterais etc.''
Muitas vezes, o Legislativo bi asileiro tem

sido criticado por uma postura de morosidade
e de fraqueza ante os interesses do Executivo.
Contudo, é preciso cuidado com essa visão. Sem
entrar no mérito da produção legislativa, só
para ilustrar, no período 1982-1992, as duas
Casas votaram nada menos do que uma média
^ual de quatro mil projetos. Qiianto à sub
serviência ao Executivo, essa imagem decorre
mais das características do sistema político bra

sileiro e da fraca postura proativa dos congres
sistas do que qualquer limitação de ordem téc-
nico-político-jurídica. Com a parcial exceção
das medidas provisórias vindas do Executivo -
instrumento legislativo de duração restrita —, o
Congresso permanece como o locus decisivo no
processo legislativo ordinário.^

É importante ressaltarmos que nessa in
teração mais ampla do Aparelho Militar com o
sistema político, o Legislativo, de importância
fundamental em qualquer democracia no tocan
te às questões que envolvem a defesa nacional,
tem-se caracterizado no Brasil por uma atuação

pouco destacada, apenas dizendo sim ou não às
demandas orçamentárias oriundas das Forças
Armadas, em vez de se perguntar por que e para
que, como lhe competiria. Isso seria fundamen
tal não só para o aprimoramento das relações

' AiinaOiidida da Cunha Ferra/. Conjüto entre poderes: o poder am^essual de sustaraiosnonmitivosdo poder executivo. Sâu Paulo: Re\TSta
dos Tribunais, 1994, p. 22-3.
' Argelina Cheibub Figueiredo. "Insümiçòes e Polítíca no Controle do Executivo". Dados (Retásta de Ciências Sociais); 44 (4).
689-727, 2001, p. 708.

■ Cl. Ai ligo 103 do Regimento Interno do Senado Federal. Brasília; 1989 (http://uw.senado.gov.br/legis/navega/iH>n-
le.chn?Ender=http;//uw.scnado.gov.br/bdtexttual/regSF/httoc.hun; consultado em 17/04Í05).
Marcelo V. Paiva. "As.sc.ssoiamento do poder legislativo-experiência pessoal e profissional, avaliação da situação brasileira". In:
Al/ira Alves de Abreu e José Luriano de Mattos Dias (Orgs.). O futuro do Congresso brasileiro. Rio de Janeiro: Editora FCV, 1995.
' Paia uma recente aliordagcm do fiindonamento do sistema brasileú o, ver os trabalhos de Scott P. Míúnvvaiing, Sistemas jutrtidáriosem

mnm denuimiaas: o raso do BrasiL Porto Alegre e Rio de Janeiro: Mercado Alierto e Editora FGV, 2(H)1; Fabiimo &uito.s. "EscoUias
Institucionais e Transição por Transação: Sistemas Políticos de Biasil e Espanha em Perspectiva f àiinpaiada". Dados (Revista de
íaências Sociais): 43 (4), 6.37-669, /(XM); Argelina Cheibub Figueiredo e Fernando Liinongi, ExenUiw e Ixgsiiühm na nana orriem

Rio de Jiuieú o: Editora FGV, 1999; Edson de Olheira Nunes. A giOTMÓftfíi/wffftVa ífoftmtí Rio de |aneiio: [oige Zaliai , 1 ÍR)7.
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civil-militai es em nosso país, como também para
o amadurecimento do seu sistema democráti

co, que \'ale, efetivamente, o que valerem as ins

tituições políticas em que se baseia. A ausência
do Parlamento na definição de planos pliuia-
nuais de investimento para o conjimto do apa
relho militar, na fixação dos efetivos das u opas,

no acompanhamento da execução da Política
de Defesa, na promoção de oficiais-geneiais, no
sancionamento das participações em ações de-
senvoKddas no campo interno, entre outras ques
tões, apenas reforça a crônica autonomia militar
de que gozam as Forças no Brasil, remetendo a

problemas futuros no plano político, na medi
da em que aponta para uma hipertrofia do Exe
cutivo em detrimento das funções legislativas."

Nos últimos anos, no Brasil, temos assisti

do à consolidação de um padrão no qual, vale
citar novamente, a despeito das faculdades que
detém, o "Congresso deixou de ser o /ocítódeci-
sório e de debates, dando lugar a negociações
entre líderes governistas e minisü"os e técnicos
da alta burocracia governamental. Com isso,
perdeu capacidade deliberativa, estreitando o
espaço de debate público, reduzindo a \isibi-
lidade das decisões políticas e o acesso dos ci
dadãos a informações sobre políticas públicas.
Em conseqüência, verifica-se uma diminuição
na capacidade do Congresso, enquanto con

trapeso institucional e mecanismo de conü ole
das ações do Estado, com efeitos sobre a pró

pria possibilidade de controle vertical por parte
dos cidadãos".®

Isso, contudo, é fnito mais da inépcia do
Congresso em fazer valer suas prerrogativas do

que de um problema da organização de nosso
sistema político. E fato que o sistema eleitoral

brasileiro estimula a adoção pelos parlamen
tares de posturas independentes e individuais,

des\inculadas de orientação partidária, e, na

outra via, o Executivo atua no sentido de fazer

valer sua agenda legislativa oferecendo vanta

gens e benefícios a seus aliados.'" Não obstante,
o aviltamento das atividades legislativas no Bra

sil, tão fundamentais para a existência de um

regime democrático vigoroso, decorre antes de

mais nada do cálculo político levado a cabo
pelos parlamentares que acaba prevalecendo.

A articulação das relações e vinculações

entre sistema político — particularmente o Le

gislativo -, Forças Armadas e sociedade é cen-

ual para mensurarmos o grau de democratiza

ção das instituições. O fiacasso ou a perda de
iniciativa civil nas esferas referentes à temática

militar resulta na perda efetiva de controle so

bre esse fundamental instrumento de força do

Estado que são as Forças Armadas.

O Legislativo brasileiro

A Constituição de 1988 manteve o Poder

Legislativo organizado em tomo do Congresso

" Uma análise dctalliada dc.ssas questões pode ser encontrada eni Eliézer Rizzo de Oliveira (Coord.). Forças Armadas eDemorraãa:
0 PnpeJ do Poder Ij^stativo. CX Relatóiios Parciais (.1 v.) e Relatório Fmal. Campinas: fex^ereiio de 1998 e juUio de 1999.
re.spectivwnente. Ein conüa.ste. a e.\periência nt>ne-anieiicana nos oferece um interessante painel de como as questões atinemes
ao apai elho militai lõi-,mi enfi emadas, não sem dificuldades, por seu 1 egislatiw. Ver. a esse respeito. Sharon K. Weinei. The
CJiangiiigoJ lhe Oiiatd: The Role ofC/mgiess in Defense Oiffiiiàalioii and Reoiffníiztdion hi the Cald VVhr. Hai-vard Unh-ersit)'. Boston:
mimeo. jitne 1997; James R. Locher, lU. Defense Reot^nizalinn: A Vieiefimn lheSenaíe. Harvard University. Boston: mimeo. tnaio
1988; e Afcliie D. Barret. Defense Reorgnnisation: A Vienifimn IheHonse. Hataard Univensity. Bostoti: tnitnco. maio 1988.

" Cf. Atgelina Cheibttb Figueiredo. Fernando Litnotigi e Ana l.ui/a Valettte. Ofeil.. 1999. p. .õl-2
1 'ma sitdtita desciição do funcionamento das relações 1 jegislatiw>-E.\ecutiw nos liltiinos anos no Brasil, patticulannente cobtindo
<) penodo Fernando Hentique Ciu doso (lía'>-20fl2). pode ser confetida em Heletia Chagas. "Relações ExecutísxvLegislatiso". Jn:
BoltVai 1 «mumniet e Rulietis Figtteüedo (Orgs.). A eiaFHC- um balanço. São Paulo: Ciünu-a Editores.Assitciados. 2002.
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Nacional, formado pela Câmara dos Deputados e
pelo Senado Federal. Esse sistema bicameral com
posto de 513 deputados oriundos de 27 entes
federados (estados e Distrito Federal) e 81 sena

dores (três por estado/Distrito Federal, indepen
dentemente de sua população), em linhas gerais,
confere à Câmara a primazia como instância
deliberativa e atribui ao Senado a função de re-

visor dos projetos aprovados pela Câmara Baixa.
A análise que aqui nos interessa das ativi

dades da Comissão de Relações Exteriores e de

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados -
uma dentre as 18 comissões permanentes atual

mente existentes nessa Casa - dá-se a partir da
designação destas como "co-partícipes e agen

tes do processo legiferante, que têm por finali

dade apreciar os assuntos ou proposições sub
metidos ao seu exame e sobre eles deliberar".

Adicionalmente, a importância das comissões

decorre de que, "antes da deliberação em Ple
nário, (...) [é necessário haver] manifestação das

comissões competentes para estudo da maté

ria, exceto quando se tratar de requerimento"."
Assim, como especialistasjá assinalaram, "a

organização dos trabalhos legislativos em um
sistema de comissões é aplicação imediata do
princípio da divisão e especialização do traba

lho à atividade legislativa. A Casa aufere ganhos
ao organizar seus trabalhos dessa maneira. Em

primeiro lugar, o trabalho é dividido e se pode
apreciar um número bem maior de projetos,

uma vez que cada parlamentar tem assento em

uma e apenas uma comissão, o que permite que
eles ílincionem paralelamente, em vários 'mini-

plenários'. Além disso, ao diminuir o núme

ro de participantes, espera-se obter uma comu

nicação mais densa, aberta, menos formali

zada e em grupos menores. Espera-se, ainda,
a maior especialização dos membros, que pas
sam a se dedicar exclusivamente a uma ái ea".'-

A composição numérica e partidáiia das
comissões, definida no início dos trabalhos das

D e 33 sessões legislativas de cada Legislatura,

ocorre com a indicação de membros tiuilares e

suplentes para os respectivos postos. Não há
nenhum impeditivo regimental quanto ao tem
po de permanência de um parlamentai* em uma
dada Comissão, o que em tese tende a repre
sentar um ganho qualitativo no interior desta,
como apontado acima.

No processo legislativo nacional, apesar
do indelével peso das comissões em todo o
processo de tramitação das propostas, a pala
vra final, como não poderia deixar de ser, cabe
ao plenário que, em última instância, mantém
sua prerrogativa decisória sobre toda e qual
quer questão interposta pelos parlamentares.

Apesar de imperar, no interior da Casa
de Leis, o princípio régio da proporcionalidade
- o que formalmente garantiria aos maiores pai-
tidos (via de regra, do eslabüshmmt) a presidên
cia das comissões -, diversos acordos são feitos

no interior do Congresso, a fim de se assegu

rar a participação de pequenos e médios parti
dos à testa de algumas comissões, notadamente
as consideradas menos importantes e que con

ferem menor projeção ao exercício da ativida

de parlamentar. Nessa direção, apenas para

exemplificar, a presidência da Comissão de Re
lações Exteriores e de Defesa Nacional a que

nos dedicaremos a .seguir, antes do início da
nova Legislatura de 2003, foi ocupada pelo

Deputado federal Aldo Rebelo, do Partido Co
munista do Brasil (PCdoB), cuja representação

" Cf Ai ijg«)s22 (I) e 132 (IV; S /V do Rfgime Interno da Câmara do.sDeputados. Brasília: lOSO (http://wvw.< ainara.gov.br/
lnternet/Regimento/dflatilt.a.sp; consultado em 14/04/0.3).
Argelina Clieibub Figtieiredo c Fernando l.imongi. "Congresso Nacional: organi/ação. processo legislativo e produção
legal", ('.nriernos de l'e.s<juis(i Obrafr. .3. 1-89, 1996. p. 37.
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era de sete deputados, ou seja, pouco mais de 1 %
da composição total da Câmara dos Deputados.

O importante avanço da institucionaliza

ção do sistema político brasileiro e seu braço

Legislativo não pode eclipsar que tal realidade
não encontra paralelo ante as expectativas da
sociedade. Em recorrentes pesquisas de opi
nião, a imagem dos políticos e particularmen
te do Congresso Nacional tem aparecido como
a de menor credibilidade quando comparada
àquela apresentada por instituições como a
Igreja, a Polícia, as ONGs e até mesmo as For
ças Armadas, maculadas pela questão do abuso
aos direitos humanos em um passado não lon

gínquo.'"* Esse baixo grau de legitimidade, em
boa medida reflexo das frustrações do período
pós-autoritário em resolver as imensas deman

das sociais que ainda marcam o cenário brasi
leiro, ainda está à espera de equacionamento
melhor que gere sinergia mais forte entre a so
ciedade chil e sua sociedade política.'^

Como não poderia deixar de ser, esses pro

blemas existentes no Legislativo brasileiro aca
bam por redundar na falta de instituciona
lização para uma agenda democrática nas am
plas áreas de segurança e defesa.

A Comissão de Relações Exteriores
e de Defesa Nacional

A atual Comissão de Relações Exteriores
e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputa

dos é resultado da fusão de duas comissões an

teriormente separadas, no caso, a Comissão de
Relações Exteriores e a Comissão de Defesa
Nacional. A dificuldade em se preencher os

cargos desta última - lembrando que cada par
lamentar só pode ter assento como titular em

uma única Comissão - fez com que os parla
mentares abrissem, num primeiro momento,
uma exceção, permitindo que os deputados
membros da Comissão de Defesa Nacional

pudessem fazer parte de uma segunda Comis
são. Mais à frente, dando-se conta do equívoco
que tal posicionamento acarretava e procuran
do valorizar institucionalmente o tema defesa

nacional na Casa, os legisladores optaram por
resgatar a norma de um deputado/uma Co
missão e por fundir a Comissão de Defesa Na
cional com a de Relações Exteriores, haja \ista
que, em tese, ambas tratavam de assuntos afins.

A letargia que atinge a sociedade brasilei
ra com respeito à temática de defesa, decor

rente de mais de um século sem guerras com
seus vizinhos e da percepção de ausência de
contendores a seu poder militar no cenário sul-

americano, associada ao monopólio estabele
cido pelas Forças Armadas durante o período
autoritário nessa área, acabou por "contami
nar" o Congresso e a assunção que este deve
ria ter sobre o trato das questões de defesa em
nosso país.

Tem sido relativamente comum entre os

estudiosos da temática militar no Brasil o cor

reto apontamento de que "atualmente tanto a
Câmara quanto o Senado ainda não criaram
as condições propícias para a apresentação de
políticas consistentes para a defesa. Os motivos
são variados e dizem respeito â ausência de
um debate articulado, de escassos estudos
legislativos relativos ao tema, pelo reduzido
í/aítísde pertencer às comissões de defesa, mas

" Ci. o levantamento sobre a credibilidade das principais instítuiçoes brasileiras em http://ww.ibope.com.br/opp/inst/
02zed/opp/index.htm (consultado em 2.Í/09/M)- .

'' Ver, sobre esse ponto, os instigantes trabalhos de Olavo Brasil de Limajr. Instituições políticas denwcráticas: o segredo da
legitimidade. Rio de Janeiro. Jorge Zahar. 1997, e ^ democraria: um estudo

I  • j • ' í 'i ' \ytt^ Af» ííiiipirot Eílitolíi rV G, l»)96.sobre o sistema l)artidano brasileiro. Rio de
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e\'idencia que também a sociedade como um

todo descura da questão".'^
Entre o rol de competências da Comissão

de Relações Exteriores e de Defesa Nacional estão:

"a) relações diplomáticas e consulares, eco
nômicas e comerciais, culturais e científicas com

outros países; relações com entidades internaci

onais multilaterais e regionais;

b) política externa brasileira; serviço exte

rior brasileiro;

c) tratados, atos, acordos e convênios in

ternacionais e demais instrumentos de políti
ca externa;

d) direito internacional público, ordem ju
rídica internacional; nacionalidade; cidadania

e naturalização; regime jurídico dos estrangei

ros; emigração e imigração;

e) autorização para o presidente ou vice-

presidente da República se ausentar do territó
rio nacional;

f) política de defesa nacional; estudos es
tratégicos e atividades de informação e contra-

informação; segurança pública e seus órgãos

institucionais;

g) Forças Armadas eAuxiliares; administra

ção pública militar, serviço militar e prestação
civil alternativa; passagem de forças estrangeiras
e sua permanência no território nacional; envio

de tropas para o exterior;
h) assuntos atinentes à íàixa de fronteiras e

áreasconsideradasindlspensáveisàdefesa nacional;

i) direito militar e legislaçãcí de defesa na
cional; direito marítimo, aeronáutico e espacial,

j) litígios internacionais; dechutição de guer
ra; condições de armistício ou de paz", reqtusi-
ções civis e militares em caso de iminente pengo
e em tempo de gueiTa;

1) assuntos atinentes à pre\ enção, fiscaliza
ção e combate ao uso de drogas e ao U"áfico
ilícito de entorpecentes;

m) ouü os assuntos perünentes ao seu cam
po temático"."^

Como é possível depreender da passagem
anterior, a Comissão tem um leque bastante
amplo de atribuições. Contudo, na parte espe
cífica referente à defesa nacional, a assessona

da Comissão se ressente de quadros cms pró
prios, com os militares ocupando importantes
postos no circuito.'" Ora, fica dificil fahmnos em
controle ciril democrático dos militares, quan

do não se usa ou não há expertise civil nesse cam
po. Tal característica não chega a ser unia parti
cularidade do sistema brasileiro.

O déficit congressual em fiscalizar políti
cas e orçamentos de defesa (no caso brasilei
ro, apenas autorizatívo), em participar da pi o-
moção de oficiais e outras decisõe.s-chave, em
atuar no acompanhamento das Forças Arma
das em graves casos de comoção interna etc.
tem sido um traço singular dos Legislativos la
tino-americanos.'" Todavia, valer-se das compe

tentes asse.ssorias parlamentares militaies como

Samuel Alves Soares. Forças Artnadas e sistema político na democracia. Te.se cie Doutorado em Ciênc ia Política. São Paulo:
Universidade de .São Paulo, 2000, p. 145.

"• Cf. Artigo 32 (XI) do Regimento Interno da Câmara dos Deptttados. Brasília; 1989 (httpy/utwv.camai a.gov.bi
Regimento/defaull.asp; consultado em 11/04/05).

'■ A eficaz atuação dos militares cia assessoria parlamentar - com pessoal prctprio (assessores e t t>ipo de ajmio)- tarefas
específicas e autonomia funcional - no novo quadro de revalorização da aticidade legislativa no jjei iodo pós-autot itário
foi analisada por Arthur Trindade Maranhão Costa, em "O Lobby Militar: um novo padi âo de intei ações etiii e políticos
e militares". í^emissas: 19-20. 73-98. 1999.

" Ver (iarlos Ba.sombrio Iglesias. "Militares y democracia en Ia América Uiina de los 'OO (una recisión de los condicionantes
legales e in.siiuicionales para Ia .subordinación". In: Rut Diamint (Ed.). (Mitml civily fuerzns armadas m Ias iiinvas democmcias
latinoamencanas. Buenos Aires: U nivcisiidad Torcuato di Tella/Nttevo Hacer - Grupo Editor I atin< mineriaiu >. 1999. p-128 e ss.
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tem ocorrido no caso brasileiro apenas agrara

os problemas acima elencados.

Posto isso, nossa perspectiva não se coa
duna com o otimismo exacerbado de alguns

analistiis como Wendy Hunter, que enxerga

uma constante erosão do poder militar (che
gando a afirmar que os militares brasileiros
são "tigres de papel") e vê na nova dinâmica
democrática um quadro no qual os gastos com
defesa têm diminuído sensivelmente a parur

da vontade definida pelo Legislativo.
Feita essa ressiüra, por píuadoxal que pos

sa parecer, as próprias Forças Armadas se resr
sentem de uma presença mais orgânica do Le
gislativo. Em documento elaborado pelo Gabi
nete do Minisü o do Exército pouco antes darira-
da para o século XXI, lemos; "O Congiesso Na
cional deve ser peça fundamental na formulação
da Política de Defesa e na elaboração de esüaté-
gias nacionais. Não pode perceber as questões
de defesa com indiferença, po.sto que são \iuüs
paiti a Nação. A despeito da importância que
representa ptua o País, poucos são os paiiamen-
tos que se empenham em uatar do assunto.

Em decorrência, ainda segundo o mesmo
relatório, temos a seguinte situação: Quando
não são discutidos os negócios militares e de
deí esa com a profundidade e extensão desejá
veis e quando não são examinadas as razoes e
as conseqüências políticas e esuatégicas das
medidas relacionadas ao seu preparo e empi e-
go, dificulta-se a implantação e a consolidação
de uma eficaz Política de Defesa Nacional (...)
A falta de uma Política de Defesa Nacional efi

caz pode levai" cada uma das ti"ês Forças a defi

nir as próprias estratégias, a parür de diretrizes

políticas que inferem segundo seus particulares

entendimentos da realidade nacional e da in

serção do País no mundo."

Como se isso não bastasse, esse mesmo rico

texto, com uma clareza poucas vezes vista em do-
cimientos militares oficiais, raticina: "Os planeja
mentos espontâneos de cada Força podeião não

combinar ou não estar integrados. Poderão, mes

mo, produzir incompatibilidades. Em tempo de
paz, tal desencontro poderá causar dificuldades
e, numa emergência, levar a uma catásü ofe."-"

Numa iniciatira inédita da Comissão de

Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câ

mara, seu presidente promoveu no ano de 2002
- com a participação de acadêmicos, minisu os,

militares e personalidades do mundo civil — a

importante experiência de realização de um
Semináiio intitulado "Política de Defesa para o
Século XXI". Ainda é cedo para poder afirmar,
mas tal atitude pode se configurar como a saída
do limbo a que os temas de defesa liistoricamente

têm sido relegados no Brasil. Em suas palavras
de encerramento, o Deputado-presidente da Co
missão, Aldo Rebelo, se penitenciava reiteran
do que "no dia-a-dia a Comissão tem muito mais

solicitações da ái"ea de política externa, uma vez
que vottunos permanentemente acordos e tra

tados referentes à cooperação comercial, cientí
fica, tecnológica e cultural.Já na área de política
de defesa, temos agenda menos intensa",^' refor
çando a importância ímpar da realização de tal
empresa. Uma breve análise dos dados referen-

t:i.. enu. ouüos. W..,ulv Hunter. Chapei Hill and 1-o.ulon: ThelJniversitv..rN,.rthC;ar«IinaP.es.s.l997.p.lO+-r^e.name ma d a ScottTollefson."í;h.^^^^^^^^^^^A/,d, /Wn«o^ 1 asa huernaú.yu.l C»-VVa.sh.

j. ' /VíjíwW'/(As-ses-sona Parlamentar). Brasília: Ministério do Exército (Gabinete d«r^ Ver O PíhIci ljegislutivo e a Poli lira deUep'^'
Ministj<>), s/tl, p. "7 , , opIj^loeLuislcrnandes (Oigs.).Seminario "PolíticadcDelesaparat)vSécnU>XXl ■

■' Altlo Rebelo. ■ iMiceri anienlo . In. Aldo Kco |.„|,,i^.ações, 20l);t. 28.1. '
Brasília: (:âinara dos Deputados/t .ouulcnac-
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tes ao período compreendido entre a promul
gação da Constituição em 1988 até o ano de 1997
indica que, dos 203 projetos de Lei analisados
no âmbito da Comissão de Relações Exteriores

e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputa
dos, apenas 14 diziam respeito a temas de defe
sa nacional propriamente ditos. Desses, sete ti
veram origem na Câmara, seis no Ejcecutivo e
um no Senado.'^ Nesse contexto é que foi anun

ciada a todo o país a importante e inédita propo
sição de uma Política de Defesa Nacional (PDN)
em fins de 1996, contudo maculada por uma

acanhada participação da sociedade e do Con
gresso em todo seu processo de formulação.^'

A recente criação do Ministério da Defesa

em 1999 é sintomática a respeito da afirmação
supracitada, uma vez que o mesmo foi criado
através de Medida Provisória vinda do Execu

tivo e com uma tímida participação do Con

gresso Nacional. No entanto, será que essa nova
estrutitra institucional, destinada a abrigar e co
ordenar os ramos diversos das Forças Armadas

no plano governamental e de fundamental im
portância na sociedade contemporânea, nada
trouxe de novo no relacionamento entre as ques

tões de Defesa e o Legislativo no Brasil? Vejamos.

Ministério da Defesa e Legislativo

Ao analisarmos as atividades da Comissão

de Relações Exteriores e de Defesa Nacional no

ano de 1999, constatamos que nada menos do

que 138 projetos de Lei foram apresentados em
seu interior. Entretanto, como entre as atribui

ções daquela está tratar da "segurança pública
e seus órgãos institucionais" (alínea í) e o Bra
sil tem passado por uma grave crise neste setor
sem precedentes em toda sua história, isso tem

se refletido num impulso legiferante por parte
dos parlamentares nessa área. Para o tema que
aqui nos preocupa, interessa reter que dos 138
projetos de Lei apresentados durante 1999,
apenas um dizia respeito à área de defesa síricto
sensu, justamente vindo do Executivo e que
pretendia adequar "as normas gerais para a
organização, o preparo e o emprego das For
ças Armadas", com vistas à criação do Ministé

rio da Defesa. Com relação às audiências públi
cas, das 11 realizadas, apenas uma, com "expo
sição dos motivos que justificariam a criação do
Ministério da Defesa" e presença do ministro
da Aeronáutica, tratava de assuntos militares.^''

Para o ano de 2000, com a extinção do Minis
tério Extraordinário da Defesa (que coexistiu
durante seis meses com os ministros militares),
a instauração efetiva do Ministério da Defesa e

a transformação dos antigos ministérios mili
tares em Comandos Militares, houve uma li

geira alteração do quadro.^' Na ocasião, passa
ram pela Casa Legislativa 112 projetos de Lei,
dos quais dois (tratando de questões menores
ligadas à Marinha de Guerra) abordavam pon-

^ Samuel Alves Soares. Op.cit, 2000, p. 149 e ss.
Uma versão eletrônica da PDN de 1996 pode ser acessada em http: Avww.presidencia.gov.br/publi 04/colecao/DEFES.htm
(consultado em 16/08/05). Em 2005, este documento foi atualizado, e seu novo formato pode .ser confcrulo em http://
www.defesa.gov.br/pdn/index.php?page=home (constiltadoem 16/08/05).

Cf. Câmara dos Deputados. Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional - Relatório Anual 1999. Brasília: 51»
Legislatura/1» Se.s.sâo Legislativa, 2000.
Ocupado precariamente a parür de U dejaneiro de 1999 pelo ex-Senador Élcio ÁIrares - na figura de minism. extraordi
nário para os Assuntos da Defesa -, o Ministério da Defesa foi instituído oficialmente em 10 dejunho do mesmo aiu. auavés
dos seguintes diplomas legais: Lei Complementar n» 97, de 9 de junho de 1999; Medida Provisória n'-' 1.799-6, de 10 de
junho de 1999; e Decreto n" .S.080, de 10 de junho de 1999. Posteriormente, essa legislação foi complementada pela
Emenda Constitucional n-' 23, de 2 de setembro de 1999 e pela Portaria n 2.144/MD. de 29 de outubro de 1999.
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tos da defesa nacional. Das 10 audiências públi

cas, quatro se enquadravam no amplo campo
de defesa."'*

A partir de 2001, as ati\ddades da Comis
são de Relações Exteriores e de Defesa Nacio
nal continuaram num riuno intenso, mas, ao

contrário do que sugere o senso comum, o Mi
nistério da Defesa ptuece estar conseguindo
imprimir um novo rumo nas relações enu e os

temas de defesa e o Legislativo. Assim, dos 106
projetos de Lei apresentados, seis versavam
diretamente sobre temas de defesa striclo seimt.

O número de audiências públicas atingiu a
impressionante marca de 25 em todo ano, sen
do sete delas dedicadas à discussão de maté

rias afeitas às Forças Armadas.-^ Não podemos
nos furtar de assinalar que os acontecimentos
de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos
parecem ter acalentado um novo vigor a essa
temática no Brasil. Senão vejamos.

Em 2002, periodo em que se encerra nos
sa análise e o segundo mandato do Presidente
Fernando Henrique Cardoso (1999-2002) - no
bojo do qual se deu a criação do Ministério da
Defesa -, a própria ocorrência do já reíeiido
seminário "Política de Defesa para o Século

XXI", com a participação do minisu o da Defe

sa e dos três comandantes militaies, além de

destacadas personalidades do mundo civil e
militar,-" mostra o que parece ser um momen
to de inflexão nessa alvorada de século. Ao lado

disso, numa experiência inédita, dos quaüo
candidatos presidenciais convidados pelo Par

lamento a apresentaiem suas diretrizes para
os campos das relações exteriores e da defesa

nacional, dois deles - Luiz Inácio Lula da Silva

(PT) e Ciro Gomes (PPS) - compareceram à
comissão. O número de projetos de Lei e de au
diências piiblicas foi recorde em toda a exis

tência da comissão.--'

Com base no exposto, e como conclusão
provisória, é possível sugerir que o sistema po
lítico brasileiro - em particular, o Legislativo
que estamos aqui analisando - esteja carninhan-

do rumo a uma valorização dos temas ligados
à defesa nacional. A criação do Ministério da
Defesa,"" concomitantemente à ocorrência dos

atentados terroristas na maior potência militar
mundial, parece ter lançado Ittzes sobre essa
temática historicamente abandonada em um

segundo plano no Brasil. Se trata-se de um novo
padrão, definitivo ou reflexo de um momento

cr. C:âinaia dos Deputados. Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional - Relatório .\.n.al 2000. Brasília: 5D

a  Relações Exteriores e de Defesa Nacional- RelatõrioAiu.al 2001. Brasília: 5P
Lecislatura/S-J Sessão I^gislaiira, 2002. ...j- , . ,

^ O evento se desenvolveu em torno dos seguintes top.cos: Ide.as pat^ uma concepção estratégica: a defesa nacional e oprojeto nacional" (Mesal);"Ordemmtmdial,relaçõesexternas_epoderm.l.tar (Mesa2);"Est.-t.ttuamilita.e.mperau-
V.,sdesegt.rançanaci.>naI"(Nle.sa3);"0 papel dasForças.U-.nadas na sociedade bra.sileira"(Mesa4);-Acentral.dade da
questão nacional e a defesa nacional" (Mesa 5): "Educação, fo.maçao cultura militat e sociedade" (Mesa O e
segurança das fronteiras e o contexto sul-americano: conuole interno e boa rî inhanca" (Mesa 7). Ver Aldo Rebelo e
J;"'" , '^^r.tn^ssào de Relações Exteriores e de Defesa Nacional - Relatório Anual 2002. Brasília: .ól'
' ('f. Camara dos Deputados. í,omissão ae

Ixgislatuia/4^ Geraldo Quintão (2000-2002), "a função do Ministério da Defesa não loi só uma
Nas palavras tio ex-Ministro da Defe^. C ...presentaçat, dos
mut ança at inimsti ati\ a. oi ' ai„da: tuna provocação jrai a que as questões de defesa .saís.sem do campo estritameii-
mi itai es pei ante a societ a e. i esse dos civis, em seus \ái ios segmentos, iio Baiiameiito, mundo acadêmico.
te militar e passassem a iam rem (^je. altlo Magela da Cru/ Quintão. Brasília: 17 de julho de 200.f.
jornalístico etc . Entrevista do autoi tom c.i i
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histórico suigeneris (marcado pela deterioração
da regulamentação jurídica entre os Estados e
o fortalecimento das relações de força), só a His

tória poderá nos responder.

Considerações finais

Para além do parco interesse que as ques
tões referentes à defesa nacional despertam no
Congresso brasileiro, existe um problema de
fundo dado por um sistema mais geral de in
teração Executívo-Legislatívo, fhato da escolha
dos constituintes e que se reflete até os dias
atuais, que faz com que o Executivo possua ex
tensos poderes legislativos - não obstante as

limitações impostas pela existência das medi
das provisórias e a palavra final caber ao Par
lamento - e confere aos líderes partidários am
plas prerrogativas, que acabam por esvaziar o
debate contumaz que deveria permear as que.s-
tões legislativas.

Associado a este ponto, muitas vezes a ló

gica estreita e imediatista dos parlamentares
não lhes permite vislumbrar a real importân
cia da participação na discussão de matérias
de defesa, uma vez que as mesmas não resul
tam em ganhos políticos imediatos. Como não

existe na sociedade civil um adequado conhe
cimento e, ainda mais grave, uma conscien
tização sobre a importância de se valorizar os
temas relacionados à defesa nacional e às For

ças Armadas, o Parlamento - instância primeira
do poder de Estado, dado seu caráter plural e
representativo - encontra dificuldades em N-alo-

rizar institucionalmente o tema. Um país como

o Brasil, possuidor de mais de 15 mil quilôme
tros de fronteiras secas, cerca de 8 mil quilô
metros de litoral e um imenso espaço aéreo,
além de fazer divisa com mais 10 nações, não
pode prescindir de Forças Ai-madas na tarefa
de proteção e defesa de seu território, em pa
ralelo ao lançamento de um amplo debate so
bre o que se deseja e espera no campo da de
fesa nacional.

Nessa direção, o avanço no fortalecimen
to da Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional, que parece estar ocoirendo
nos últimos anos, pode vir a ser um importan
te catalisador desse debate no interior da socie

dade e de seu sistema político, üaduzindo-se
em importantes ganhos de capacidade de ges
tão, controle e legislação para a consolidação
de um controle civil democrático (ainda pen
dente) sobre os militares.

A democracia só pode funcionar se os que
têm as armas obedecem aos que não as têm. A
recente instituição do Ministério da Defesa, ao

mesmo tempo que ensejou tensões e conflitos
entre os atores envolvidos, abriu uma impor

tante vereda para a efetivação da assunção civil
sobre os assuntos militares.^' É certo que há
ainda um longo e difícil caminho a ser percor
rido pelo Ministério da Defesa. Contudo, tal

perspectiva. Juntamente ao início da .supera
ção da leniência do Legislativo em matérias li
gadas à defesa nacional, poderá representar
um novo e fundamental passo não só para o
aprimoramento das relações civis-militares no
Brasil, como também redundar na instauração
de uma nova cultura estratégica etti nosso país.

" .No pi imciro seme.stre cie 20(«, cm depoimento à t:<,missão de Relaçõe.s Exterio. ese de Defesa Nacio.tal. o, ecénwnpossado
miiiisti o da Defesa de.stacou: "Considero o diálogo com o Congresso Nacional indispensável para a fononlacão das nossas
políticas em ntaterias de defesa esegnrança. Viraesseforo para esclarecer que.stòes de interesse nacional e noca. idéiason,
V. hxas. constitui pai a inim nao apenas urna obrigação, aue cuinnm mm - • . . • «

'  ' cuinpio com pr-a/er, mas lambem um imperauv* > cia cleinoci acia.Audiência Pública pa. a "esclarecimento acerca dos planos e diretrizes do Governo para a defesa nacional", com exposicâ.. do
Mm.su .. da f^ fesa Jose Vi. gas Filho, em 14 de maio de 2003. Comissão de Relaç.-.es Exterioi es e de Defesa Nacional, p. 1.
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